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A CVC Brasil Operadora e Agência de Viagens S.A. (“Companhia”), em cumprimento ao 
disposto no artigo 157, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15.12.1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), bem como na Instrução CVM nº 358, de 3 de janeiro de 2002, 
conforme alterada (“Instrução CVM 358”), vem, por meio deste fato relevante, informar aos 
seus acionistas e ao mercado em geral o quanto segue. 

Conforme informado por meio de fato relevante divulgado pela Companhia em 29 de dezembro 
de 2016 (“Fato Relevante”), a Companhia assinou, na mesma data, o contrato de compra e 
venda de quotas da Viatrix Viagens e Turismo Ltda. (“Experimento”), resultando na aquisição, 
pela Companhia, de 100% (cem por cento) do capital social da Experimento, empresa 
especializada em viagens de intercâmbio e uma das líderes do segmento (“Aquisição”). 

Em complemento ao Fato Relevante, a Companhia esclarece aos seus acionistas e ao 
mercado em geral que, após a devida análise da Aquisição, suportada por laudo de avaliação 
elaborado por empresa especializada, concluiu-se que a referida Aquisição não constitui 
investimento relevante, para fins do artigo 256 da Lei das Sociedades por Ações. 

Dessa forma, a Companhia comunica que: 

(i) a Aquisição não será submetida à ratificação pelos acionistas da Companhia em 
assembleia geral; e 

(ii) tendo em vista o disposto no § 2º do artigo 256 da Lei das Sociedades por Ações e os 
valores apurados pelo laudo de avaliação, a Aquisição não ensejará direito de recesso 
aos acionistas da Companhia. 

 

Santo André, 29 de março de 2017. 

 

Luiz Fernando Fogaça 

 Vice-Presidente Administrativo, Financeiro e de Relações com Investidores 
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